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Resumo: As manifestações ocorridas no Rio de Janeiro ao longo dos meses de 

junho e julho de 2013 mostram paralelos notáveis com as dinâmicas registradas em 

muitos outros casos de desobediência civil e ação não violenta analisados pelo 

projeto Civil Resistance & Power Politics (Roberts e Ash, 2009). Entendemos que é 

possível avançar na análise deste caso através da associação entre o conceito de 

redes policêntricas (Gerlach, 2001) e a ideia de dramaturgia estratégica, 

conferindo centralidade à linguagem orientada para a exposição pública de 

posições nem sempre verbalizáveis e/ou racionalmente defensáveis, bem como à 

sua adaptação a um cenário complexo de meios e públicos, como é possível 

verificar em movimentos bem sucedidos de desobediência civil.   

 

Palavras-Chave: Mídia e desobediência civil. Internet e política. Estratégias de 

comunicação política. 

 

Abstract: The manifestations that took place in Rio de Janeiro during June and July 

2013 show noticeable likeness to the dynamics of many other civil resistance and 

non-violent action cases analyzed by the Civil Resistance & Power Politics project 

(Roberts e Ash, 2009). We claim it is possible to advance in the understanding of the 

Brazilian case through the association of the concept of  Polycentric Networks 

(Gerlach, 2001) and the idea of strategic dramaturgy, bringing to the center the use 

of language oriented to the public exposure of positions which are not always 

possible to verbalize and/or treat rationally, as well as its adaptation to a complex 

scenario of media and publics, as can be verified through the example of  well 

succeeded civil resistance movements. 

 

Keywords: Media and civil resistance. Internet and politics. Political 

Communication strategies. 

 

 

 

1. Redes policêntricas e mobilização civil 

 

A proporção das manifestações que ocorreram nas cinco regiões do país e a velocidade 

com que alcançaram parte de suas demandas, em contraste com a dificuldade em se encontrar 

uma liderança centralizada, causaram surpresa em boa parte dos analistas políticos do país.  
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As estimativas variam entre um e três milhões de manifestantes nas ruas das cinco regiões do 

país no dia 20 de junho. Antes do fim do mês, a Câmara dos deputados aprovou o projeto de 

lei que destina 75% dos royalties do petróleo para educação e os 25% restantes para saúde e 

transformou a corrupção em crime hediondo, o Ministério da Saúde anunciou a abertura de 

35 mil vagas para a contratação de médicos no SUS até 2015, e a presidência da República 

propôs cinco pactos nacionais, envolvendo responsabilidade fiscal, plebiscito para formação 

de uma constituinte sobre a reforma política, saúde, educação e transporte (ver Leal Filho e 

outros, 2013). 

Se por um lado as manifestações não possuíssem uma “voz uníssona” e contivessem 

reivindicações das mais variadas nas diversas regiões do país, pesquisa realizada pelo Ibope 

durante o mês de junho de 2013 mostra que 77% dos manifestantes apontavam a melhoria do 

transporte público como principal razão dos protestos, e citavam entre os principais 

problemas a saúde, com 78%, segurança pública com 55% e a educação com 51% (Braga, in 

Leal Filho e outros, 2013, p. 82). O sucesso em suas pautas mais recorrentes, paralelamente à 

dificuldade em se encontrar uma liderança, foram acompanhadas por análises que iam de 

suspeitas em relação ao teor democrático das manifestações até a cobrança por pautas mais 

específicas. 

Este artigo tem por objetivo analisar semelhanças entre a dinâmica das manifestações 

ocorridas no Brasil durante o mês de junho, particularmente as ocorridas na cidade do Rio de 

Janeiro, e a dinâmica de casos de desobediência civil que obtiveram apoio popular massivo 

após repressão policial mantendo relação direta com a utilização da internet e o valor da 

violência entre os critérios de noticiabilidade dos meios de comunicação de massa. Não se 

trata, portanto, de uma descrição detalhada das manifestações, mas de uma análise 

comparativa e revisão que pretende contribuir para a formulação de conceitos para dar conta 

deste tipo de mobilização. 

Diversas características marcantes dos protestos ocorridos em junho de 2013 no Rio 

de Janeiro mantém paralelos notáveis com as dinâmicas registradas em casos de resistência 

civil e ação não violenta ocorridas em pelo menos 18 países, entre 1917 e 2007, identificadas 

pelo projeto Civil Resistance & Power Politics da Universidade de Oxford (Ash, 2011).  

Entre elas, destacam-se: a difusão e crescimento das ações para além do foco inicial, 

geralmente um grupo pequeno e com estratégias específicas, a partir de uma adesão pelo 

poder do exemplo, antes de qualquer filiação filosófica ou doutrinação na não-violência; a 
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relação complexa com outras formas de poder, incluindo formas violentas que ocorrem 

paralelamente a iniciativas pacíficas de desobediência civil e influenciam a correlação de 

forças entre os atores na mesa de negociação; o crescimento e impacto político caminham 

paralelamente a relação entre o alto teor de noticiabilidade de repressões violentas e a 

utilização estratégica das noções de enquadramento por parte dos manifestantes, colocando 

em cheque a legitimidade da repressão; fortes raízes locais, a despeito de influências de 

outras experiências, e possibilidade de ocorrer e se adaptar a circunstâncias diversas; entre 

outros. 

Acreditamos que o conceito de redes policêntricas – no original, segmented 

polycentric integrated networks (Gerlach, 2001) – pode contribuir para compreender melhor 

a dinâmica interna destas mobilizações. A diversidade de ativistas envolvidos com as causas 

do ‘meio ambiente’ na década de 1960 fez com que Luther Gerlach pesquisasse a 

estruturação destes movimentos, que não constituíam um grupo coerente e homogêneo 

seguindo uma liderança específica, mas diversos segmentos integrados ao redor de vários 

centros de liderança, heterárquicos e sem cadeia de comando ou representações centrais. Ou 

seja, adquirem uma estrutura informal de segmentos policêntricos e ao mesmo tempo se 

mantém integrados em rede (Gerlach, 2001).  

Estas redes não teriam fronteiras estáveis nítidas, participando de fusões e fissões, 

sujeitas à criação de novos segmentos e à redefinição das funções assumidas por cada um 

destes até então. Entre os diversos fatores que influenciam esta instabilidade estariam a 

segmentação por discordâncias com relação a métodos violentos, as clivagens pré-existentes, 

competição interna, o poder pessoal e divergências ideológicas. Isso faz com que atores de 

perfil e objetivos variados, com algum interesse em comum, possam encontrar respaldo e 

possibilidade de participação em prol da mesma causa. 

A interação entre vários grupos pequenos, ou células, que compõem estes segmentos, 

faz com que uma pessoa em posição de liderança em uma célula possa se comportar como 

‘seguidor’ em outra, permitindo a existência de lideranças situacionais fluidas, muitas vezes 

em competição. Esta teia de relações pessoais transforma interagentes em nós que conectam 

diferentes grupos e mantém laços de interação interna e externamente às células das quais 

fazem parte. A existência destes nós integra os grupos em redes que se expandem ou 

contraem de acordo com estas interações intermediárias.  
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Neste sentido, trata-se da mesma estrutura em rede que notabilizou a AlQaeda e 

outros grupos clandestinos. Vale notar que a internet só é se soma ao repertório de 

tecnologias utilizadas nesta dinâmica no meio da década de 1980. Até então, diretórios ou 

‘árvores de telefones’, além da circulação em diversos suportes não eletrônicos por diferentes 

grupos de afinidade e da interação pessoal quando possível, cumpriam a função de integrar as 

diversas células.  

A integração entre vários grupos ocorreria através do estabelecimento de um ‘nós’ 

contra ‘eles’, um antagonismo sintetizado através da criação de ideias e símbolos que 

permitam coalizões rápidas para insurgências conjuntas contra opositores em comum. Ela 

depende da criação e circulação de símbolos que funcionem como “guarda-chuvas” flexíveis 

e adaptáveis a diversas situações e da coalizão rápida entre grupos dispersos com poucos 

laços comuns. Slogans, aforismos ou uma ideologia compartilhada atuariam neste sentido, 

colocando a união a despeito de diferenças como ponto importante para o crescimento.  

Entre as vantagens desta estrutura de organização destacam-se as funções adaptativas 

ou comportamento de hídra: impossibilidade de repressão centralizada, uma vez que a 

independência e autonomia entre as células fazem com que a destruição de uma destas não 

interrompa a ação coordenada da rede e que para cada célula neutralizada surja uma nova 

com funções semelhantes; a possibilidade de reorganização e compensação uma vez que a 

falha de uma parte não necessariamente implica falha das demais, o que permite um 

aprendizado coletivo por tentativa e erro sem que todo o grupo precise incorrer em erro; o 

alcance social ampliado devido a diferenças entre os perfis sociais, culturais e às funções em 

cada célula. 

Propomos que esta rede de células pode ser entendida como uma articulação entre 

diferentes âmbitos de interação e arenas discursivas, em um modelo que contribui para 

entender a dinâmica das mobilizações ocorridas em junho por todo país, sem buscar eixos 

centrais ou uma coerência orgânica que englobe os inúmeros envolvidos. 

Devemos levar em conta, em primeiro lugar, o fato de que os principais obstáculos 

para a realização de objetivos coletivos – como o agrupamento de uma massa crítica com 

objetivos compartilhados, a coordenação de ações em larga escala e viabilização de formas 

de colaboração difusas – foram significativamente minimizados com a difusão de redes 

sociais online e suas modalidades de integração independentes de organizações centralizadas 

(Bimber, Flanagin e Stohl, 2012). Embora as organizações centralizadas mantenham suas 
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funções, o distanciamento em relação aos modelos burocráticos de ação coletiva torna a 

composição de redes policêntricas ainda mais propícia como dinâmica de coordenação e 

organização de interesses coletivos.  

Por outro lado, a autonomia de cada cidadão com acesso à internet para selecionar  

conteúdos específicos, tanto para obter mais informação política quanto para evita-la, na 

lógica da segmentação voluntária da democracia pós-broadcast (Prior, 2007), e o 

desenvolvimento de filtros de busca que isolam membros de redes sociais em grupos de 

afinidade com acesso direcionado a informações que confirmam suas posições (Pariser, 

2011), tornam a dinâmica de segmentação ainda mais complexa.  

Grupos distintos possuem diferentes níveis de interesse, iniciativa e fontes de 

informação, o que permite um certo isolamento estável em relação às demais narrativas; a 

mobilização em redes constituídas por afinidade reforça esta característica na interação 

interpessoal online. Sem dúvida, no entanto, a composição de redes policêntricas é 

potencializada por atores capazes de conectar as diversas arenas discursivas difusas 

representadas pelos vários grupos em questão, ou seja, mediadores que consigam permear e 

conectar os diversos feixes comunicativos que circulam informações dentro da lógica de 

segmentação voluntária presente na rede.  

Nesta dinâmica, cabem tanto agentes internos à própria internet, dispostos a utilizar o 

capital de uma reputação construída pessoalmente, quanto emissores privilegiados por seu 

posicionamento no mercado, que se constituem em evidentes nós de confluência na rede, 

como os grandes portais de notícias. “Velhas mídias” como a televisão, desta forma, longe de 

se tornar irrelevantes, participam ativamente do processo de amplificação das mobilizações 

políticas iniciadas na rede, permitindo o cruzamento de públicos e a constituição de ondas de 

interesse para além dos diretamente engajados. 

O ambiente das redes sociais conectadas mostrou-se permeável ao desenvolvimento e 

difusão deste tipo de rede policêntrica, capaz de aglutinar interesses díspares com um 

objetivo comum, mesmo que vagamente coeso e sem contornos políticos claros. Durante as 

manifestações ocorridas no Rio de Janeiro, um único ato muitas vezes possuía dezenas ou 

centenas de convocações diferentes através de ‘eventos’ do facebook, feitas por grupos com 

justificativas distintas sem a necessidade de interligação, muitas mantendo em comum apenas 

o local e uma proximidade de horário. Estudantes da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro recebiam convites de eventos convocados por grupos de afinidade, colegas de 
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estágio, coletivos universitários independentes, grupos hackers, militantes apartidários, 

militantes partidários, membros de centros acadêmicos muitas vezes rivais, o diretório central 

dos estudantes, etc. em acordo com sua rede de afinidades. Pessoas e instituições mais 

próximas da rede de amizades, caso confirmassem participação, figuravam em destaque, 

publicizando e incentivando adesões.  

A utilização massiva e ao mesmo tempo segmentada de ferramentas como os 

‘eventos’ do facebook parece ter feito com que esta pluralidade de segmentos muitas vezes 

discordantes ficasse frente a frente na rua, muitas vezes se encontrando presencialmente antes 

de qualquer contato na rede online, nas manifestações ocorridas em junho no Rio de Janeiro.  

Assim, vários grupos, mais ou menos organizados, tomaram a frente da divulgação e 

promoção do mesmo evento, muitas vezes com interesses e justificativas diferentes, quando 

não contrastantes. Com movimentos inclusivos, como uma “pedagogia das manifestações” 

instruindo cidadãos novatos sobre comportamentos e táticas de passeata, e excludentes, como 

a rejeição e estigmatização de segmentos (como “os coxinhas”).  

Se para Gerlach, na década de 1980 a maioria das reuniões de coordenação diziam 

respeito ao combate contra organizações antagônicas (Gerlach, 2001, p.268), a questão das 

clivagens internas só ganhou destaque depois que diferentes grupos se encontraram nas 

mesmas manifestações, gerando divergências com relação à utilização da violência – além de 

clivagens entre partidários, apartidários e antipartidários.  

 

2. Manifestação de rua, violência e mídia: sobre conflito e visibilidade 

Assim como na maioria dos outros casos citados neste artigo, a principal divisão nos 

discursos sobre as manifestações no Brasil referiu-se à utilização ou não da violência como 

método de ação política frente à repressão policial. Durante o mês de junho, o debate ainda 

girava em torno do que poderia ser considerado vandalismo e da legitimidade ou não destes 

atos, que ocorriam majoritariamente no final dos protestos, durante a dispersão e 

paralelamente à repressão policial. A percepção de que se tratava de uma forma de revide à 

repressão ou efeito colateral da dimensão dos protestos dividia espaço com descrições que 

apontavam a infiltração de grupos de ‘baderneiros’ entre os manifestantes.  

Sem pretensão de estabelecer vínculos de causalidade simples, a presença cada vez 

maior da tática e estética dos Black Blocs nos noticiários ocorre paralelamente ao declínio na 
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diversidade e quantidade de manifestantes nos atos, bem como intensificação da polarização 

entre os que apoiam ou não a destruição de patrimônio como tática de protesto.  

Para entender melhor a questão da violência nas mobilizações ocorridas pelo Brasil, 

no entanto, é útil analisar os episódios que marcaram o crescimento da adesão às 

manifestações contra o aumento da passagem e, novamente, a forma como estes ecoam 

episódios históricos de desobediência civil em interação com os media. Dois casos ocorridos 

nos Estados Unidos durante a década de 1960 são emblemáticos e contribuem muito para esta 

análise. 

Um deles é o caso do movimento Students for a Democratic Society (SDS), exemplo 

extremamente pertinente sobre a relação entre critérios de noticiabilidade, violência e a 

organização de movimentos sociais. Durante manifestações com ampla adesão popular 

promovidas pela organização, na ocorrência de atos violentos isolados, a valorização da 

violência pela cobertura televisiva e suas definições acerca do movimento tinham alcance 

nacional, simultâneo e homogêneo, enquanto o próprio movimento dependia de cartas e 

telefones para se comunicar e coordenar respostas com segmentos distantes.  

Isso impossibilitava respostas unívocas às questões colocadas pela cobertura midiática 

e a manutenção de uma identidade homogênea ao mesmo tempo em que certificava 

lideranças violentas repetidamente através da mídia, local a nacionalmente, à revelia da base 

do próprio movimento. Esta dinâmica transformou algumas lideranças em celebridades, 

dando origem a competições internas, crises organizacionais, e a uma associação entre a 

busca por visibilidade e métodos violentos (Gitlin, 2003, p160-173).  

A ideologia política do movimento e sua agenda eram trocadas, enquanto base da 

ação política, pela busca por audiência midiática e seguidores não engajados, gerando uma 

escalada de violência que culminaria com a sedição de lideranças comprometidas com a 

violência e a formação do Weather Underground Organization (WUO), voltado para ações 

como implantação de bombas em instituições públicas e ataques contra símbolos do governo 

norte-americano. 

Um contraponto interessante é a utilização dos critérios de noticiabilidade associados 

à violência pelo Movimento por Direitos Civis, 1945-1970. O movimento contava com cinco 

grandes organizações: Urban League, National Association for the Advancement of Colored 

People (NAACP), Southern Christian Leadership Conference (SCLC), Student Non-violent 

Coordinating Committee (SNCC) e o Congress of Racial Equality (CORE). Em sua 
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diversidade, esta rede de organizações articulava as diversas frentes do movimento: as duas 

primeiras com ligações institucionais, a terceira com a enorme visibilidade de Martin Luther 

King e uma forte rede de afiliados com base em igrejas espalhadas pelo sul e as duas últimas 

com planejamento tático e uma visão cada vez mais radical envolvendo a ‘questão negra’ 

(McADAM, 2011). 

Sem desconsiderar as inúmeras questões contextuais analisadas por McAdam, da 

demanda por mão de obra barata vinda do sul após cortes na imigração europeia até a 

oposição à ideologia racista dos países do eixo e a disputa com a União Soviética, daremos 

particular atenção à questão do enquadramento. A segregação nos transportes públicos e o 

boicote a empresa de ônibus Montgomery marcam um ponto crucial do movimento por 

direitos civis, seguido por uma série de manifestações por todo país.  

Escritos do próprio Martin Luther King apontam o reconhecimento de que a seleção 

de estados segregacionistas para ações de desobediência civil, seguidas por repressão 

violenta, tornava os eventos atraentes para os meios de comunicação de massa ao mesmo 

tempo em que se apropriavam de forma estratégica do processo de enquadramento (Idem).  

Isso contorna um dos problemas apontados por Gitlin, de que a violência, embora 

possa garantir noticiabilidade, não garante um enquadramento positivo ou apoio ao 

movimento. Os militantes da SDS, no entanto, também tinham suas táticas para restringir a 

flexibilidade da produção de representações nos media ao mesmo tempo em que tornavam 

um evento noticiável, dispondo elementos simbólicos com alta carga de significação que, 

principalmente através de fotos e vídeos, dão menos margens para distorções ou 

interpretações ambíguas (Gitlin, 2003, p.172).  

Um caso emblemático é a aparição do ativista contra a guerra no Vietnã Jerry Rubin 

em uma intimação da House Um-American Activities Committee vestindo as roupas 

tradicionais da Revolução Norte-americana, associando-se a defesa da liberdade de expressão 

valorizada pela constituição do país ao mesmo tempo em que gerava uma imagem atrativa 

para a rotina jornalística (Idem). A estratégia é utilizada em inúmeros casos de desobediência 

civil, questão analisada em detalhe em outro trabalho (Santos, 2013). Tanto a utilização de 

um vestuário específico quanto a recomposição de situações opressivas em ambientes de alta 

visibilidade, como o comprometimento com a não violência frente a repressão policial, são 

parte de uma tática que pode ser entendida como dramaturgia estratégica (McAdam, 2011; 

Ash 2011).  
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Embora não anule os inúmeros fatores conjunturais entre os manifestantes e seus 

objetivos, é interessante notar que a associação entre a não violência frente à repressão 

policial, a divulgação destas cenas e o aumento exponencial na adesão às manifestações e 

suas demandas é uma constante tanto entre as iniciativas de ação não violenta ocorridos entre 

1917 e 2007 analisados por dezenas de pesquisadores no projeto Civil Resistance & Power 

Politics, quanto nos cinco ‘movimentos sociais em rede’ ocorridos entre 2010 e 2013, 

analisados por Manuel Castells:  

Um dos principais temas do debate é a questão da violência com que os 

movimentos, por toda parte, se defrontam em sua prática. (...) Já que o objetivo de 

todos os movimentos é manifestar-se em nome da sociedade como um todo, é 

fundamental que eles sustentem sua legitimidade pela justaposição de seu caráter 

pacífico à violência do sistema. De fato, em todos os casos, as imagens da violência 

policial ampliaram a simpatia dos cidadãos pelo movimento, assim como o 

reativaram (Castells, 2013, p168). 

 

A importância dos vídeos virais denunciando a violência policial, seguidos por ondas 

de solidariedade em diversos desses casos, também encontra eco nas manifestações do Rio, 

assim como outras modalidades recorrentes de dramaturgia estratégica. Como ambiente 

discursivo, uma rede social na plataforma convergente da internet tem linguagem e dinâmica 

próprias, que pode ser reconhecida pelos seus usuários e que combina elementos estéticos, de 

produção e de circulação de conteúdos. Os diferentes perfis de usuário desempenham papéis 

específicos, com demandas distintas em relação à comunicação na internet. Conectores e 

cidadãos engajados podem se apropriar de gramáticas de outros meios e registros, buscando 

no humor e na expressão artística formas de envolver novos segmentos, ampliando a 

mobilização.  

Nesse sentido, é interessante notar a apropriação e subversão de diversos registros na 

construção de mashups envolvendo estes virais, alguns deles parodiando o comercial Vem 

pra Rua, utilizando a mesma canção de fundo do comercial da Fiat com o mote da Copa do 

Mundo, que instiga as pessoas a saírem de casa e tornarem as ruas ‘a maior arquibancada do 

Brasil’, ver o país ‘gigante’ e outras expressões semelhantes às palavras de ordem utilizadas 

durante os protestos. Slogans como ‘Imagina a festa’ foram colocados em flashs entre vídeos 

que flagravam agressões policiais contra civis em geral e jornalistas em particular. 

Outros grupos, como o Coletivo Projetação, fazem ações envolvendo grandes 

projeções durante as manifestações de rua levando a associação entre tecnologias da 

comunicação e dramaturgia estratégica para um nível ainda pouco explorado. Em uma delas, 
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uma montagem projetada na entrada da sede do governo do Rio de Janeiro durante as 

manifestações mostra o governador e o prefeito da cidade sorridentes enquanto apontam 

armas para a cabeça da estátua do Cristo redentor. A composição da cena faz com que ambos 

pareçam manter o símbolo da cidade refém logo depois do primeiro lance de escadas do 

palácio protegidos por fileiras de policiais reais armados e grades que impediam a 

aproximação dos manifestantes.  

A utilização do projetor faz com que os limites entre o espaço sacralizado da 

arquitetura do palácio e a rua onde é possível se manifestar se tornem porosos a ponto de 

tornar possível que o maior agrupamento de pessoas em contato direto com a projeção dos 

manifestantes sejam os próprios policiais, responsáveis pela imposição física deste limite. A 

delimitação de qual é o espaço para expressão de contestações e quais são os símbolos 

institucionais protegidos contra a exposição de suas próprias ambigüidades e inconsistências, 

se torna, em parte, difusa. Ao não dar conta do transito da luz, não pode controlar as imagens 

expostas, e isso desestrutura a ordenação burocrática do espaço e de suas apropriações 

expressivas. É emblemática a imagem do soldado que interrompe a mensagem projetada com 

o próprio escudo – e, ao fazer isso, torna-se ele mesmo suporte da projeção e da mensagem. 

Outras projeções de diferentes tamanhos tomam paredes de prédios, como na projeção 

das frases “Amar É/A Maré/Amarildo” e, para além do alcance das inúmeras fotos que unem 

o mar de manifestantes às questões projetadas, constitui um meio apto a alcançar os milhares 

de manifestantes clara e simultaneamente in loco, além da reprodução online. Em geral este 

tipo de coletivo e seus inúmeros protestos artísticos foram pouco explorados no meio 

acadêmico, com raras exceções, como o trabalho de Barbara Szaniecki envolvendo o coletivo 

e o conceito de multidão (Szaniecki, 2013). 

 

3. Dramaturgia estratégica e linguagem de internet  

Estratégias para tornar vídeos e argumentos virais são importantes nas mobilizações 

via internet. Longe de tornar a lógica da dramaturgia estratégica ultrapassada, a internet atua 

de maneira complementar e não excludente em relação aos meios de comunicação como 

jornais e a televisão. A estrutura de links que caracteriza a composição e os logaritmos de 

busca na internet conduz a canalizações no fluxo de acessos para poucos sites com mais links 

na rede, fazendo com que estes recebam ainda mais links, o que coloca os conglomerados de 

mídia em situação extremamente privilegiada como fonte de informação online (Hindman, 
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2009). Diferentes atitudes políticas, por sua vez, condicionam o repertório predominante ao 

qual os indivíduos recorrem. Assim, certos formatos se popularizam, e consolidam-se 

expectativas de reputação e legitimidade dentro da miríade de discursos e imagens 

disponíveis. Enquadramentos sobre acontecimentos, atores e motivações serão fundamentais 

para sua credibilidade e circulação, permitindo estabelecer pontes entre os segmentos da rede 

policêntrica. 

Para tornar mais claro o entendimento de que o posicionamento não violento frente à 

repressão, além de uma medida tática ou utilização estratégica das normas de enquadramento, 

pode ser entendido como um argumento a respeito da ordem contestada, vale aprofundar a 

questão da dramaturgia estratégica através do modelo dramático voltado para análise da 

interação humana.  

Um dos pontos fundamentais deste modelo é que haveria uma assimetria fundamental 

no desenvolvimento da expressividade dos indivíduos: embora estes tenham consciência 

daquilo que buscam expressar, os observadores teriam consciência deste fluxo de 

comunicação e de outro, composto por uma série sintomática de movimentos e entonações, 

sutis e involuntárias, nem sempre em acordo com o que é dito voluntariamente. No entanto, 

imersos neste processo, os indivíduos observados passam a investir no controle e utilização 

persuasiva destes elementos supostamente involuntários. Eles passam, intencionalmente ou 

não, a atuar, montando o palco para uma espécie de jogo, “um ciclo potencialmente infinito 

de encobrimento, descobrimento, revelações falsas e redescobertas” (Goffman, 1985, p.17). 

Dramatizar é entendido como transformar uma situação em uma história passível de 

ser contada e dar-lhe uma representação através da articulação com uma espécie de gramática 

e vocabulário dos motivos, e não como dissimulação ilegítima. A construção de narrativas 

dramáticas para dar sentido à realidade seria uma rotina cognitiva ordinária, com poder 

metafórico que “autorize o ouvinte a transpor sua significação, que lhe permita ‘situar’ o que 

lhe é narrado e vincular a situação a uma experiência mais geral e, portanto, suscetível de ser 

compartilhada” (Joseph, 1998, p.24). 

O modelo dramático insistiria na linguagem como ação situada no fluxo dos fatos e no 

enunciado, não como um texto, mas como um fato de linguagem: 

não uma língua, e sim um repertório de maneiras de dizer, não uma comunidade de 

linguagem definida pela correspondência com uma língua, e sim uma comunidade 

de linguagem definida pela relação de conflito entre as regras da gramática e as 

regras de uso (Hymes apud Joseph, 1998, p.73). 
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Neste sentido, a reputação dos atores é entendida como algo construído que não está 

no interior ou na superfície dos indivíduos, mas difuso no curso da ação destes ‘locatários de 

convicções’ (Joseph, 1998, p.44). No caso de situações violentas, a discrepância entre o papel 

projetado pelo uniforme e posição de autoridade dos “agentes da lei” e suas ações violentas 

contra ativistas voltados para desobediência civil comprometida com a não violência, coloca 

em questão seu papel de autoridade legítima a ser respeitada, pressuposto pelas credenciais 

institucionais da polícia.  

As narrativas que buscam dar sentido a estes acontecimentos nos meios de 

comunicação passam a depender de uma redefinição, muitas vezes radical, dos papéis 

atribuídos aos atores envolvidos, sob ameaça de perder sua credibilidade frente à diversidade 

de imagens altamente noticiáveis que confrontam diretamente a coerência da atribuição de 

papéis que ainda obedece ao consenso quebrado.  

Esta lógica apresenta vários paralelos com a tradição da desobediência civil enquanto 

modo de ação política. Em uma das principais referências para esta modalidade de ação 

coletiva, seguindo o posicionamento de Gandhi em suas ações de Satyagraha contra o 

império inglês, se a defesa e a convicção na verdade permite a vitória da ação 

incondicionalmente não-violenta, aqueles que precisam usar de violência desmedida para 

impedir estas ações estão impondo através da violência algo necessariamente distinto da 

verdade (Lelyveld, 2012; Brown in Roberts, 2011).  

Esta espécie de silogismo concede às ações, e a cobertura da repressão sofrida pelos 

envolvidos nelas, um caráter eminentemente argumentativo (Santos, 2013). Muito mais do 

que uma via instrumental para tornar pública a violência sofrida, os veículos envolvidos com 

a cobertura destas situações de quebra de consenso operacional e redefinição de papéis são 

espaços de argumentação, muitas vezes não verbal.  

É preciso avançar no sentido de reconhecer os meios de comunicação não apenas 

como alavancas instrumentais para visibilidade e pressão política, mas também como arenas 

discursivas e âmbitos de interação (Maia, 2010). Neste sentido, as ações estético-expressivas 

que tomam forma nos choques decorrentes das manifestações citadas anteriormente podem 

ser entendidas como algo que desestabiliza as “formas convencionais de interpretação e, 

assim, ajudam a criar aberturas para tematização de tópicos previamente silenciados ou 

negligenciados” (Idem, p.285). 
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O contato entre as arenas discursivas não implica que todas as esferas em questão se 

influenciam mutuamente ou alimentam cadeias formais de deliberação, embora elas se 

interceptem, mesmo que em articulações temporalmente dispersas. Isso faz com que os meios 

de comunicação de massa ganhem importância como ambiente estratégico para circular os 

argumentos de associações e atores coletivos da sociedade civil em diferentes âmbitos de 

interação. Estas associações e atores, portanto, buscariam acesso aos meios de comunicação 

para processar suas interações também mediaticamente e coletivizar determinadas 

interpretações de mundo “extraindo situações problemáticas da cotidianidade e apresentando-

as publicamente” (Idem, p.104). 

A partir desta convergência de linguagens e beneficiados pela circulação de um 

discurso dramaturgicamente consistente com a expectativa pública, as manifestações 

conseguiram subverter a cobertura dos meios de comunicação tradicional: depois de dois dias 

de desqualificação e repúdio, com editoriais de grandes jornais pedindo ações enérgicas, 

veículos da mídia impressa e televisiva começam uma guinada editorial que culmina com a 

troca na grade da programação no dia 20 de junho, substituindo novelas pela cobertura ao 

vivo dos acontecimentos pela rede Globo como resposta a ação bem sucedida da Record 

neste sentido desde os primeiros atos de rua (Leal Filho, 2013, p7).  

Por outro, a relação entre violência policial e solidariedade aponta para motivações 

que vão muito além de uma ação baseada em um cálculo instrumental com a única finalidade 

de alcançar os meios de comunicação de massa. Pressupostos de estudos que conjugam o 

estudo de redes de interação, laços e a percepção de riscos envolvidos na ação política entram 

em contradição quando confrontadas com este tipo de fenômeno.  

Nos mapeamentos de redes sociais de interação, offline ou online, os laços entre os 

indivíduos podem ser basicamente classificados como fortes, fracos ou latentes (Chadwick, 

2006, p140), sendo que por laços latentes entende-se laços que são tecnicamente viáveis, mas 

não foram ativados socialmente ativados através de interação.  

A interação em grupos com laços fortes seria pautada por convicções e muitas vezes 

fontes de informação similares, em contraponto aos laços fracos, que possibilitariam a 

transição de informações diversificadas entre diferentes grupos que não possuem muito em 

comum. O advento de redes sociais online faria com que a gama de pessoas com as quais se 

mantém laços latentes cresça exponencialmente, assim como a diversidade de informações e 

interações potenciais disponíveis.  
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No tocante à ação coletiva, a pertinência do tipo de laço entre os membros de grupos 

variaria em acordo com a percepção de risco envolvida (Idem, p142). Enquanto ações que 

envolvem riscos em geral demandam confiança e laços fortes para adesão, ações sem danos 

potenciais conseguem unir diversos atores e grupos com laços fracos ou latentes em ações 

coletivas.  

Neste ponto encontra-se a contradição: embora seja útil para entender a relação entre 

adesão sistemática a métodos violentos, fragmentação e sectarismo, esta proposição enfrenta 

um aparente paradoxo uma vez que os inúmeros atos não violentos em solidariedade a 

repressão sistemática também implicam riscos consideráveis.  

A violência e os riscos, isoladamente de outras emoções envolvidas, não dão conta da 

dinâmica de expansão e contração das redes formadas por diversos segmentos nos casos 

analisados. Neste ponto, a aproximação com estudos envolvendo o papel da emoção na 

cognição, enquadramento e processamento de informação política é uma agenda de pesquisa 

interessante (Castells, 2011, p138-192), assim como o papel de emoções como medo e raiva 

na opção pela ação política (Castells, 2013, p162). Evitando termos das neurociências, 

resumida e simplificadamente: 

A empatia no processo de comunicação é determinada por experiências semelhantes 

às que motivaram o acesso emocional inicial. Em termos concretos, se muitos 

indivíduos se sentem humilhados, explorados, ignorados ou mal representados eles 

estão prontos a transformar sua raiva em ação tão logo superem o medo. E eles 

superam o medo pela expressão extrema da raiva, sob a forma de indignação, ao 

tomarem conhecimento de um evento insuportável ocorrido com alguém com quem 

se identificam. Essa identificação é mais bem atingida compartilhando-se 

sentimentos em alguma forma de proximidade criada no processo de comunicação 

(Castells, 2013, p23). 
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